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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

L E I   N°  9.341, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021
Institui o Estatuto da Equidade Racial no Estado do Pará, adota os preceitos 
da Lei Federal n° 12.288, de 20 de julho de 2010, e altera a Lei Estadual 
n° 6.941, de 17 de janeiro de 2007.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a    seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei institui o Estatuto da Equidade Racial no Estado do Pará, 
adota os preceitos da Lei Federal n° 12.288, de 20 de julho de 2010, e 
altera a Lei Estadual n° 6.941, de 17 de janeiro de 2007, com a finalidade 
de garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, 
a defesa dos direitos raciais individuais, coletivos e difusos e o combate à 
discriminação e às demais formas de intolerância étnico-racial.
Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, considera-se:
I - discriminação racial: toda distinção, exclusão, restrição ou preferência 
baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que te-
nha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, 
em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades fundamen-
tais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro 
campo da vida pública ou privada;
II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferenciação de acesso 
e fruição de bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública e privada, em 
virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica;
III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da so-
ciedade que acentua a distância social entre mulheres negras e os demais 
segmentos sociais;
IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas 
e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição 
análoga; 
V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adotados pelo Es-
tado no cumprimento de suas atribuições institucionais;
VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais adotados pelo 
Estado e pela iniciativa privada para a correção das desigualdades raciais e 
para a promoção da igualdade de oportunidades.
Art. 2° É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportu-
nidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemente da 
etnia ou da cor da pele, o direito à participação na comunidade, especial-
mente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, 
culturais e esportivas e ambientais defendendo sua dignidade e seus valo-
res religiosos e culturais.
Art. 3° Além das normas constitucionais relativas aos princípios funda-
mentais, aos direitos e garantias fundamentais e aos direitos sociais, eco-
nômicos e culturais, ambientais e políticos, o Estatuto da Equidade Racial 
adota como diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas de desigualdade 
racial, a valorização da igualdade étnica e o fortalecimento da identidade 
nacional brasileira.
Art. 4° A participação da população negra, em condição de igualdade de 
oportunidade, na vida econômica, social, política e cultural, ambiental do 
país será promovida, prioritariamente, por meio de:
I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econômico e social;
II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa;
III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado 
enfrentamento e a superação das desigualdades decorrentes do preconcei-
to e da discriminação racial;
IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discri-
minação racial e às desigualdades étnicas em todas as suas manifestações 
individuais, institucionais e estruturais;
V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que 
impedem a representação da diversidade racial nas esferas pública e privada;
VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade 
civil direcionadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate 
às desigualdades raciais, inclusive mediante a implementação de incen-
tivos e critérios de condicionamento e prioridade no acesso aos recursos 
públicos;
VII - implementação de programas de ação afirmativa destinados ao en-
frentamento das desigualdades raciais no tocante à educação, cultura, es-
porte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação 
de massa, financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros.
Parágrafo único.  Os programas de ação afirmativa constituir-se-ão em 
políticas públicas destinadas a reparar as distorções e desigualdades só-
cio-raciais e de gênero e demais práticas discriminatórias adotadas, nas 
esferas pública e privada, durante o processo de formação social do Estado 
do Pará e do País.
Art. 5° Para a consecução dos objetivos desta Lei, poderá ser instituído 
o Sistema Estadual de Promoção da Igualdade Racial (SEPIR), conforme 
estabelecido no Título III.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6° O direito à saúde da população negra será garantido pelo Poder 
Público mediante políticas e programas universais, sociais e econômicas e 
específicas destinadas à redução do risco de doenças e de outros agravos.
§ 1° O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde (SUS) 
para promoção, proteção e recuperação da saúde da população negra, sem 
prejuízo das atribuições das entidades públicas federais, será de responsa-
bilidade dos órgãos e instituições estaduais e municipais, da administração 
direta e indireta.  
§ 2° O Poder Público garantirá que o segmento da população negra vincu-
lado aos seguros privados de saúde seja tratado sem discriminação.
Art. 7° O conjunto de ações de saúde voltadas à população negra constitui 
a Política Estadual de Saúde Integral da População Negra, organizada de 
acordo com as diretrizes abaixo especificadas:
I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças dos movi-
mentos sociais em defesa da saúde da população negra nas instâncias de 
participação e controle social do SUS;
II - produção de conhecimento científico e tecnológico em saúde da popu-
lação negra;
III - desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação 
para contribuir com a redução das vulnerabilidades da população negra;
IV - fortalecimento do programa voltado para saúde da população negra e 
quilombolas com ampliação e aprimoramento do atendimento a pacientes 
com Anemia Falciforme e fortalecimento do SUS;
V - fortalecimento das ações de saúde mental a população negra vítima do 
racismo e da discriminação racial.
Art. 8° Constituem objetivos da Política Estadual de Saúde Integral da 
População Negra:
I - a promoção da saúde integral da população negra, priorizando a redu-
ção das desigualdades raciais e o combate à discriminação nas instituições 
e serviços do SUS;
II - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS no que 
tange à coleta, ao processamento e à análise dos dados desagregados por 
cor, etnia e gênero;
III - o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre racismo e saúde 
da população negra;
IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos processos de 
formação e educação permanente dos trabalhadores da saúde;
V - a inclusão da temática saúde da população negra nos processos de 
formação política das lideranças de movimentos sociais para o exercício da 
participação e controle social no SUS.
Parágrafo único. Os membros das comunidades de remanescentes de qui-
lombos serão beneficiários de incentivos específicos para a garantia do 
direito à saúde, incluindo melhorias nas condições ambientais, no sanea-
mento básico, na segurança alimentar e nutricional e na atenção integral 
à saúde.  

CAPÍTULO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

Seção I
Disposições Gerais

Art. 9° A população negra tem direito a participar de atividades educacio-
nais, culturais, esportivas e de lazer adequadas a seus interesses e condi-
ções, de modo a contribuir para o patrimônio cultural de sua comunidade, 
do Estado e da sociedade brasileira.
Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 9°, sem prejuízo de parti-
cipação em iniciativas do governo federal, o governo estadual e as prefei-
turas municipais adotarão as seguintes providências:
I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso da população ne-
gra ao ensino gratuito e às atividades esportivas e de lazer;
II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para promoção 
social e cultural da população negra;
III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas escolas, 
para que a solidariedade aos membros da população negra faça parte da 
cultura de toda a sociedade;
IV - implementação de políticas públicas para o fortalecimento da juven-
tude negra paraense.

Seção II
Da Educação

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, é obrigatório o estudo da história geral da África e da 
história da população negra no Estado do Pará e no Brasil, observado o 
disposto na Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
§ 1° Os conteúdos referentes à história da população negra no Estado do 
Pará e no Brasil serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
resgatando sua contribuição decisiva para o desenvolvimento social, eco-
nômico, político e cultural e ambiental do País.
§ 2° O órgão competente do Poder Executivo fomentará a formação inicial 
e continuada de professores e a elaboração de material didático específico 
para o cumprimento do disposto no caput deste artigo.
§ 3° Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos responsáveis 
pela educação incentivarão a participação de intelectuais e representantes 
do movimento negro para debater com os estudantes suas vivências rela-
tivas ao tema em comemoração.
Art. 12. Os órgãos estaduais de fomento à pesquisa e à pós-graduação 
poderão criar incentivos a pesquisas e a programas de estudo voltados 
para temas referentes às relações étnicas, aos quilombos e às questões 
pertinentes à população negra.
Parágrafo único. Em cumprimento ao disposto no caput os órgãos estadu-
ais de fomento à pesquisa e à pós-graduação em cooperação ou associação 


